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1.	 INTRODUÇÃO

Esta Política tem por objetivo definir o modelo e a estrutura do gerencia-
mento de riscos do Sarah Previdência – Fundo de Pensão dos Empre-
gados da Associação das Pioneiras Sociais, em conformidade com as 
exigências legais e alinhada às boas práticas de governança. Seu propósito 
é assegurar que os riscos inerentes ao negócio e às operações da Entidade 
sejam gerenciados de forma eficaz, contribuindo para a mitigação de im-
pactos que possam comprometer o alcance dos objetivos organizacionais.

A adoção de conhecimentos, habilidades, ferramentas e metodologias 
constitui a base para a estruturação do processo de gestão de riscos e con-
troles. Essa estrutura orienta a identificação, classificação, avaliação, trata-
mento e monitoramento dos riscos, considerando os níveis de exposição e 
o apetite ao risco previamente definidos. A partir dessa abordagem, torna-
-se possível antecipar situações adversas e revisar os processos organiza-
cionais, visando à identificação e à correção de possíveis falhas de gestão.

O gerenciamento de riscos é uma responsabilidade compartilhada por to-
dos os níveis hierárquicos da Entidade, abrangendo Conselhos, Diretoria e 
áreas de negócio. A efetiva gestão de riscos exige o desenvolvimento de 
uma cultura organizacional voltada para a análise crítica de riscos e a bus-
ca contínua por melhorias. Ao fomentar essa cultura, o Sarah Previdência 
reforça seu compromisso com uma gestão proativa, integrada e orientada 
para resultados sustentáveis.

2.	 OBJETIVO

Estabelecer diretrizes para o gerenciamento de riscos que promovam a 
resiliência institucional e a entrega de resultados, por meio de um proces-
so estruturado de Gestão Baseada em Riscos – GBR, com princípios, dire-
trizes e responsabilidades definidos, de modo a cumprir a missão e os ob-
jetivos estratégicos da Entidade, fortalecendo sua solidez e confiabilidade. 
Além disso, incorporar a visão de riscos à tomada de decisões, alinhando 
risco, estratégia e desempenho.
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3.	 ABRANGÊNCIA

Esta Política abrange todas as unidades de negócio, de apoio e de gestão do 
Sarah Previdência que, de forma direta ou indireta, participam do processo 
de gestão de riscos, bem como terceiros que atuam em nome da Entidade. 
Além disso, contribui para o fortalecimento do relacionamento com as 
partes interessadas - como patrocinadores, participantes, assistidos e órgãos 
reguladores, promovendo uma comunicação integrada e transparente.

4.	 DIVULGAÇÃO

A Política de Gestão Baseada em Riscos deverá ser amplamente divulga-
da por meio dos canais de comunicação disponíveis, tanto internos quan-
to externos, assegurando sua disseminação a todos os colaboradores da 
Entidade e demais partes interessadas.

5.	 DEFINIÇÕES E CONCEITOS UTILIZADOS

5.1.	 Gestão Baseada em Riscos – GBR

Processo sistemático conduzido por uma Entidade, com o objetivo de identi-
ficar, classificar, avaliar e controlar (por meio de controles preventivos e detec-
tivos) o impacto de possíveis riscos na realização dos objetivos da Entidade.

5.2.	Risco

Possibilidade de ocorrência de um evento capaz de afetar negativamente 
o alcance dos objetivos institucionais ou dos processos de uma organiza-
ção. O risco pode, ainda, ser definido como PPC:

•	 Perda: dano ou prejuízos que a EFPC possa sofrer, sejam eles mensurá-
veis ou não – financeiros, não financeiros, patrimoniais ou institucionais, 
de reputação, imagem etc.

Política de Gestão Baseada em Riscos

4



•	 Potencial: algo que pode acontecer, mesmo que nunca tenha ocorrido.

•	 Causa: a identificação da origem do problema, para tratamento ade-
quado, é o que produzirá os melhores efeitos.

5.3.	Risco original

Também chamado de risco inerente, é a medida de risco à qual a EFPC 
está exposta sem considerar os controles, mesmo já estejam implementa-
dos. É medido pela combinação do impacto e da frequência:

•	 Frequência: quantidade de vezes que um evento de risco pode ocorrer 
em determinada atividade ou processo; e

•	 Impacto: possíveis consequências resultantes da ocorrência do evento 
de risco sobre os objetivos.

5.4.	Déficit de controle

Medida utilizada para demonstrar o nível de aderência às boas práticas, afe-
rida por meio da coleta das respostas aos questionários de controle interno.

5.5.	Risco Residual

Risco resultante ao qual a EFPC está exposta após considerar os contro-
les existentes. É medido pela combinação do risco original e do déficit de 
controle.

5.6.	Controle interno

Conjunto de diretrizes, regras, procedimentos e mecanismos integrados à 
gestão e operação da Entidade, estruturados para fornecer  razoável se-
gurança de que os riscos identificados serão tratados de forma adequada, 
assegurando a efetividade dos processos, a confiabilidade das informa-
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ções, a conformidade com normas e regulamentos e o alcance dos objeti-
vos estratégicos.

5.7.	 Compliance

Conjunto de processos e práticas destinados a assegurar a observância 
das normas legais e regulamentares, das políticas internas e das diretrizes 
institucionais que orientam as atividades da Entidade, bem como a pre-
venir, identificar e tratar eventuais desvios ou não conformidades, promo-
vendo a integridade, a transparência e a conformidade organizacional.

5.8.	Apetite a risco

Grau de exposição aos riscos que a Entidade está disposta a aceitar para 
cumprir sua missão e alcançar seus objetivos.

5.9.	Tolerância a risco

Grau de variação do apetite, previamente estabelecido, que a Entidade 
está disposta a tolerar ao tomar decisões.

5.10.	 Resposta a risco

Processo de desenvolvimento e implementação de estratégias para res-
ponder às ameaças identificadas na gestão de riscos de um processo.

5.11.	 Sistema de controles internos

Refere-se ao conjunto de políticas e práticas institucionais adotadas pela 
Entidade, com a finalidade de mitigar riscos e assegurar a qualidade dos 
processos e procedimentos operacionais.
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5.12.	 Plano de ação

Instrumento de gestão que organiza atividades em um cronograma es-
truturado, contemplando tarefas rotineiras e metas de médio e longo pra-
zo, com a definição de responsáveis, prazos e recursos necessários para 
assegurar sua execução. 

6.	 DIRETRIZES

As diretrizes são um conjunto de regras gerais que materializam a mis-
são e a visão do Sarah Previdência em princípios práticos, estabelecendo 
orientações para a atuação de todos os envolvidos. Esta Política define as 
diretrizes fundamentais para uma Gestão Baseada em Riscos no âmbito 
da Entidade, estabelecendo uma estrutura integrada que abrange a me-
todologia, o processo e as responsabilidades essenciais para sua imple-
mentação eficaz, respeitando o apetite e o perfil de risco da Entidade.

6.1.	 Metodologia 

A metodologia define a estrutura do processo de Gestão Baseada em Ris-
cos, abrangendo a identificação, classificação, avaliação e monitoramento 
dos riscos e respectivos controles, com o objetivo de manter um geren-
ciamento sistemático, contínuo e adaptável às necessidades institucionais, 
assegurando conformidade regulatória e aderência às melhores práticas 
de governança.

Esta metodologia aplica-se a todos os processos, áreas e instâncias de gover-
nança do Sarah Previdência e está fundamentada nos seguintes princípios:

•	 Integração: alinhamento da gestão de riscos ao planejamento estraté-
gico e às decisões de governança.

•	 Proporcionalidade: adequação da gestão de riscos ao porte, complexi-
dade e relevância da Entidade.
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•	 Transparência: comunicação clara e tempestiva dos riscos e controles 
aos órgãos competentes.

•	 Responsabilidade compartilhada: engajamento de todos os níveis or-
ganizacionais na gestão de riscos.

•	 Melhoria contínua: revisão periódica dos processos, com base em re-
sultados e mudanças do ambiente interno e externo.

Neste contexto, a metodologia de GBR não se limita a um conjunto de fer-
ramentas, mas representa um sistema integrado de gestão, no qual cada 
etapa retroalimenta as demais, assegurando um ciclo contínuo de anteci-
pação, adaptação e aprendizado.

6.2.	Processo de Gestão Baseada em Riscos

O processo de gestão de riscos tem como objetivo identificar, em toda a 
estrutura da Entidade, potenciais eventos capazes de impactar suas ativi-
dades, proporcionando à alta administração o conhecimento necessário 
para mantê-los em conformidade com o apetite de risco estabelecido.

Para a implementação do processo de GBR no Sarah Previdência, utiliza-
-se a arquitetura elaborada pelo Committee of Sponsoring Organizations 
of the Treadway Commission – COSO, que, em seu documento Enterprise 
Risk Management – Integrated Framework, item 5, valida a metodologia 
qualitativa e a ferramenta de autoavaliação (impacto e frequência) de ris-
cos e controles.

Além disso, o Framework de 2017 do COSO – Alinhando Riscos com Es-
tratégia e Desempenho – reconhece a crescente importância da conexão 
entre a estratégia e o desempenho da organização. Desta forma, torna-
-se fundamental a avaliação de riscos estratégicos. Esse contexto oferece 
uma perspectiva sobre conceitos e aplicações do gerenciamento de riscos 
corporativos sob a ótica da integração.

O Modelo COSO ERM está alinhado com a ISO 31000/2018, norma inter-
nacional que tem como objetivo fornecer princípios e diretrizes abrangen-
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tes para auxiliar as organizações em suas análises e avaliações de riscos, e 
com a ISO 9001/2015 que, entre suas principais mudanças, está o estabele-
cimento de uma abordagem sistemática do risco.

O processo de gestão de riscos deve ser realizado periodicamente, no mí-
nimo anualmente, ou sempre que houver mudanças no perfil de riscos do 
Sarah Previdência. Esse processo reflete a cultura organizacional, os valo-
res éticos e o comprometimento da gestão da Entidade, promovendo a 
conscientização acerca dos riscos e controles em todos os níveis organiza-
cionais. As principais etapas do processo compreendem:

Definição  
do escopo

Definição dos 
parâmetros

Avaliação  
dos riscos

Avaliação dos 
controles

Sugestão de 
melhorias

Definição dos 
planos de ação

Identificar 
os processos 
e unidades 
responsáveis 

Definir o 
dicionário e 
os critérios de 
avaliação dos 
riscos

Identificar, 
classificar e 
avaliar os riscos 
(Matriz original)

Avaliar os 
controles 
internos com 
a aplicação de 
questionários 
(Matriz residual)

Analisar os 
resultados 
e sugerir 
alternativas de 
tratamento

Selecionar e 
implementar 
as ações de 
melhoria

Na definição do escopo, devem ser analisadas, a cada ciclo de avaliação, 
possíveis mudanças na estrutura organizacional, produtos, processos, res-
ponsáveis ou na estratégia de atuação da Entidade.

Os parâmetros consistem em critérios a serem formalizados pela 
Entidade, que assegurem uma abordagem padronizada, permeando 
todos os processos, áreas e órgãos envolvidos, considerando os produtos, 
serviços, processos e a natureza dos riscos inerentes à sua atuação como 
administrador de planos de benefícios previdenciários. Neste contexto, o 
Sarah Previdência deve adotar um dicionário de riscos para classificar os 
eventos indesejados em tipos e categorias. Esse instrumento contribui para 
o fortalecimento da cultura de gestão de riscos e controles, além de facilitar 
a comunicação e o direcionamento de esforços.

Os critérios de avaliação dos riscos constituem um elemento essencial 
do processo de gestão. Nesse contexto, a avaliação qualitativa deve ser 
realizada a partir de parâmetros relacionados ao impacto e à frequência. 
Essa abordagem busca, de forma qualitativa, aproximar o cálculo do valor 
esperado de um evento futuro, que, em geral, seria dado pelo produto da 
magnitude da perda estimada pela probabilidade de sua ocorrência.
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Por impacto, entende-se a gravidade das perdas. Embora geralmente 
expresso em termos monetários, pode envolver efeitos não financeiros, 
como nos riscos de imagem, sendo, nesses casos, definidos pelas 
consequências suportadas pela Entidade em razão da exposição ao risco. 
Já a frequência reflete a avaliação da quantidade de vezes (repetição) que 
os eventos de risco podem ocorrer em determinada atividade. 

Com o objetivo de apoiar os responsáveis pelas avaliações e orientar as 
pessoas em relação à visão da Entidade sobre a gravidade dos riscos, 
devem ser utilizadas tabelas de apoio para orientar a atribuição do impacto 
e da frequência. O uso combinado desses fatores permite a construção de 
gráficos em quadrantes que oferecem uma rápida visualização comparativa 
da severidade dos riscos originais (inerentes) dos processos.

O dicionário de riscos, bem como o documento que contém os critérios 
de avaliação de impacto e frequência utilizados no processo de avaliação 
de riscos, deve ser aprovado pelo Administrador Responsável pela Gestão 
de Riscos – ARGR, e pela Diretoria Executiva. Além disso, devem evoluir 
de maneira permanente, mantendo-se adequado à realidade da Entidade 
em cada momento.

Para a identificação e avaliação dos riscos e controles no Sarah Previ-
dência, emprega-se a metodologia RCSA – Risk and Control Self Asses-
sment, de tal forma que os resultados refletem as percepções dos cola-
boradores da Entidade em relação aos riscos e controles. Esse método 
permite a avaliação contínua dos riscos e do ambiente de controle, possi-
bilitando que os responsáveis pelos processos identifiquem e avaliem os 
potenciais riscos e desenvolvam ações para mitigá-los.

A avaliação dos níveis de controle será realizada com base em um conjun-
to de boas práticas. Essa abordagem permite à Entidade avaliar o nível de 
aderência do seu ambiente de controle aos padrões de mercado e identi-
ficar oportunidades de melhoria.

A análise combinada do risco original com o déficit de controle resulta na ex-
posição do risco residual da Entidade e, a partir de então, é possível estabe-
lecer prioridades para a implementação de ações de melhoria dos controles.
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O conhecimento dos riscos possibilita o preparo antecipado para evitar ou 
tratar suas causas e, caso se concretizem, enfrentar de forma adequada as 
consequências. Ao implantar controles fundamentados no ranqueamento 
dos riscos e considerando seu apetite e tolerância a risco, a Entidade re-
duz a probabilidade de perdas e aumenta a eficiência de sua gestão.

Os limites de apetite e de tolerância a riscos de uma organização são 
definições estratégicas fundamentais. O apetite ao risco corresponde ao 
nível de exposição a perdas que a Entidade considera aceitável, dados 
seus objetivos estratégicos e atributos específicos do negócio, enquanto 
a tolerância representa o grau de variação admissível em relação ao 
apetite. Esses instrumentos auxiliam na determinação de quais riscos 
devem ser priorizados no tratamento e orientam a Diretoria Executiva na 
alocação eficiente e eficaz de seus recursos, sejam financeiros, humanos 
ou tecnológicos (ferramentas e sistemas).

Com base nesses conceitos e na metodologia adotada para a autoavalia-
ção dos riscos e controles, a Entidade, em sua análise dos resultados, deve 
buscar adequar seu ambiente de controle, a fim de mitigar os riscos. As 
ações (respostas ao risco) que podem reduzir o impacto do risco e/ou sua 
possibilidade de ocorrência são:

•	 Aceitar: não há ação a ser executada para mitigar o risco, ou os esforços 
para mitigá-lo são maiores que seus benefícios. O risco também pode 
ser aceito quando a previsão de efetivação gere uma perda esperada 
menor que os esforços para sua mitigação.

•	 Compartilhar: pode-se, por exemplo, contratar um seguro. A terceiriza-
ção também pode ser considerada como compartilhamento, desde que 
os riscos das especializações estejam mitigados pela transferência de 
responsabilidade pela execução. Entretanto, a responsabilidade final do 
processo continua sendo da Entidade.

•	 Evitar: para evitar o risco, em geral, pode-se pensar na descontinuidade 
da atividade que gera os riscos. Evitar riscos pode implicar a desconti-
nuidade de uma linha de produtos, por exemplo.
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•	 Reduzir: para reduzir um risco, podem ser desenvolvidos controles que 
mitiguem tanto o impacto quanto a frequência do risco.

Em geral, as soluções mais comuns são reduzir ou aceitar, especialmente 
para processos em que as atividades já estão maduras e os objetivos mui-
to bem definidos.

Para todo o processo de identificação de risco, existe uma resposta que 
declara como a Entidade deseja tratá-lo. Por vezes, o processo é intuitivo, 
iniciando-se atividades sucessivas de criação de controles para os proces-
sos que, de alguma forma, se apresentam como os que mais expõem a 
Entidade. Podemos entender como “Apetite a riscos do Sarah Previdên-
cia” três situações:

1.	 O tratamento dos riscos ou controles no quadrante vermelho do grá-
fico, indicando riscos originais altos e com nível de déficit de controles 
superior a 50%, caso haja pontos nesta área;

2.	 O tratamento dos controles que mais contribuem para minimizar o ní-
vel de déficit global da Entidade, representado pela curva de contri-
buição; e

3.	 O tratamento dos controles que configurem ponto de atenção, pelo 
alto valor de déficit, se forem considerados prioritários quando conju-
gados com outros fatores operacionais estratégicos.

Vale ressaltar que, com base no resultado de cada ciclo de avaliação, a Di-
retoria Executiva do Sarah Previdência pode propor ao Conselho Delibera-
tivo a priorização das ações a serem desenvolvidas, tendo em vista que a 
avaliação não aborda aspectos como disponibilidade orçamentária, tama-
nho da equipe, limitações de infraestrutura e sistemas, entre outros fato-
res importantes para a implementação das ações de melhoria.

Assim, com o resultado da avaliação, pode-se determinar, de maneira 
mais formal, o nível de risco desejado. Por outro lado, as decisões sobre 
alternativas de planos a serem adotados implicam em exposições a riscos 
diferentes. Essas decisões consideram a relação retorno versus riscos, tor-
nando o processo de gestão de riscos mais eficaz e condizente com as di-
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retrizes do Framework de 2017 do COSO – Alinhando Riscos com Estraté-
gia e Desempenho.

Por fim, o resultado do processo de GBR deve garantir reporte (comuni-
cação) abrangente, consistente, tempestivo e frequente de informações 
relevantes sobre riscos e controles em todos os níveis hierárquicos do Sa-
rah Previdência (estratégico, tático e operacional), em consonância com as 
responsabilidades de cada instância dos agentes de governança. Esse flu-
xo deve prover, ainda, informações suficientes para o monitoramento das 
exposições aos riscos, sobretudo para o acompanhamento da execução 
das ações de mitigação e do compliance dos controles existentes.

A integração das atividades de certificação e auditoria nesse processo, de 
forma contínua, é fundamental para demonstrar aos agentes de gover-
nança que o gerenciamento dos riscos está alinhado com a realidade da 
Entidade e que as medidas de controle estão sendo aplicadas de maneira 
consistente.

6.3.	Responsabilidades

As responsabilidades delimitam de forma clara as atribuições específicas 
das unidades de negócio e dos órgãos de governança envolvidos, direta 
ou indiretamente, no processo de GBR, promovendo accountability e as-
segurando maior eficiência operacional. Desta forma, as responsabilida-
des são definidas da seguinte forma:

6.3.1.	 Conselho Deliberativo
O Conselho Deliberativo deve aprovar as definições gerais das 
estratégias de gestão de riscos submetidas pela Diretoria Exe-
cutiva, com as seguintes atribuições:

a)	Aprovar a Política de Gestão Baseada em Risco e suas res-
pectivas alterações;

b)	Aprovar o apetite a riscos e os limites de tolerância em rela-
ção aos níveis aceitáveis de riscos;
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c)	Assegurar que a estratégia da Entidade e as diretrizes para 
o gerenciamento de riscos estejam alinhadas e sejam acom-
panhadas de forma sistemática;

d)	Conhecer os riscos mais significativos e monitorar adequa-
damente as medidas adotadas para sua mitigação;

e)	Acompanhar as ações e os reportes da Diretoria Executiva 
na implementação e manutenção das estruturas necessá-
rias para a GBR, propondo, quando necessário, medidas de 
adequação;

f)	 Disponibilizar os recursos necessários para a implementação 
das melhorias de controle identificadas, sejam eles financei-
ros ou não;

g)	Patrocinar ações para fortalecer a disseminação da cultura 
de gestão de riscos e controles internos; e

h)	Zelar pela aderência desta Política à estratégia institucional 
e à legislação vigente.

6.3.2.	 Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é responsável pela avaliação periódica do 
processo de Gestão Baseada em Risco, exercendo as seguintes 
atribuições:

a)	Manifestar-se, semestralmente, em seu Relatório de Contro-
les Internos, sobre a adequação da estrutura de controles in-
ternos e recomendar ao Conselho Deliberativo medidas cor-
retivas diante de eventuais deficiências identificadas;

b)	Avaliar se a estrutura adotada para a GBR é suficiente e ade-
quada para suportar o processo implementado na Entidade;

c)	Acompanhar a implementação dos planos de ação definidos 
para o alinhamento do apetite ao risco;
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d)	Manifestar-se sobre os reportes periódicos de avaliação de 
riscos, controles internos e compliance;

e)	Monitorar e analisar os riscos relevantes, verificar a adequação 
das respostas da administração e propor, quando necessário, 
medidas que contribuam para o aprimoramento contínuo;

f)	 Acompanhar a execução das diretrizes definidas nesta Política;

g)	Enfatizar a importância da gestão de riscos e controles inter-
nos em todos os níveis hierárquicos da Entidade; e

h)	Zelar pela integridade das informações divulgadas.

6.3.3.	 Diretoria Executiva
As principais responsabilidades da DIREX, por meio dos respec-
tivos executivos, na gestão dos riscos do Sarah Previdência, são:

a)	Propor e manter atualizada esta Política, apoiar sua imple-
mentação e realizar os encaminhamentos necessários à sua 
aprovação;

b)	Propor ao Conselho Deliberativo o apetite a riscos (o nível de 
exposição a riscos que a Entidade está disposta a aceitar no 
cumprimento de sua missão e estratégia) e os limites de to-
lerância (variações aceitáveis dentro do apetite definido);

c)	 Implementar as estratégias, definidas pelo Conselho Delibe-
rativo, para a GBR;

d)	Propor, em conjunto com os demais órgãos estatutários, a 
estrutura organizacional e o processo necessários para su-
portar a GBR, considerando os recursos humanos, financei-
ros e tecnológicos adequados;

e)	Designar o Administrador Responsável pela Gestão de Riscos 
– ARGR ou aprovar a constituição do Comitê responsável pela 
gestão de riscos, definindo sua composição, bem como suas 
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atribuições e responsabilidades, em conformidade com a legis-
lação e de acordo com o porte e a complexidade da Entidade;

f)	 Sugerir medidas que contribuam para o aprimoramento 
contínuo da tomada de decisões que envolvam riscos para a 
Entidade;

g)	Apreciar as avaliações periódicas de riscos e controles, bem 
como selecionar, priorizar e apoiar a elaboração de planos de 
ação destinados ao alinhamento dos riscos ao apetite de ris-
co definido;

h)	Reportar periodicamente ao Conselho Deliberativo informa-
ções sobre o processo de GBR, incluindo informações tem-
pestivas, relevantes e consolidadas, de forma a assegurar 
transparência, apoiar a tomada de decisão e manter o ali-
nhamento às melhores práticas de governança;

i)	 Auxiliar no envio de informações e esclarecimentos necessá-
rios para a elaboração do Relatório de Controles Internos do 
Conselho Fiscal;

j)	 Disseminar a cultura de gestão de riscos, controles internos 
e compliance; 

k)	Assegurar aos profissionais que atuam em funções relacio-
nadas a compliance e controles internos condições de exer-
cer suas funções com independência, de forma a evitar si-
tuações que prejudiquem a adoção das obrigações aqui 
definidas; e

l)	 Promover um ambiente interno e treinamentos que facili-
tem a aplicação do processo de GBR na Entidade.
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6.3.4.	 Administrador Responsável pela Gestão de Riscos – ARGR
O ARGR tem por finalidade assessorar, no que couber, a Dire-
toria Executiva no desempenho das atribuições relacionadas à 
GBR, a quem compete as seguintes responsabilidades:

a)	Desenvolver e propor a implantação de um sistema eficaz 
de gerenciamento de riscos, com a definição de estrutura 
organizacional, atribuições e alçadas específicas, políticas, 
normas, procedimentos, processos e metodologias adequa-
dos ao porte e complexidade do Sarah Previdência e de seus 
Planos de Benefícios;

b)	Elaborar o planejamento anual de atividades relacionadas à 
gestão de riscos, controles internos e compliance;

c)	Acompanhar o processo anual de avaliação de riscos e con-
troles internos da Entidade, sobretudo no que se refere à co-
municação e monitoramento à alta administração dos níveis 
de exposição aos riscos que possam afetar a gestão dos Pla-
nos de Benefícios;

d)	Acompanhar a implementação dos processos de controles 
internos e de compliance definidos pela Diretoria Executiva, 
considerando os riscos identificados e os limites previamen-
te definidos;

e)	Acompanhar a execução dos planos de ação estabelecidos 
com o objetivo de corrigir desvios ou tornar efetivos os con-
troles internos;

f)	 Avaliar juntamente com os demais diretores, com a devida 
tempestividade, a necessidade de adoção de medidas para 
sanar vulnerabilidades nos controles internos ou minimizar 
níveis de exposição aos riscos identificados;

g)	Monitorar o ambiente regulatório e adotar providências cabí-
veis para atualização e alinhamento das normas e processos 
internos correspondentes;
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h)	Contribuir na elaboração de políticas internas que, direta 
ou indiretamente, estejam relacionadas à gestão de inves-
timentos, com destaque para aspectos como compliance, 
contratação de gestores, custodiantes e outros prestadores 
de serviço, regras para investimentos e desinvestimentos 
nos diferentes segmentos de aplicação;

i)	 Participar ativamente dos processos de análise de investi-
mentos, cabendo-lhe a responsabilidade pela avaliação pré-
via dos riscos das operações, possibilitando a emissão de 
pareceres com posicionamento técnico, bem como a plena 
manifestação nas instâncias decisórias;

j)	 Estabelecer procedimentos específicos de monitoramento 
da gestão dos investimentos da Entidade, garantindo con-
formidade permanente com a Política de Investimentos, 
com as normas em vigor e consecução de seus objetivos;

k)	Opinar sobre temas específicos para monitoramento e con-
trole dos riscos financeiros, incluindo:

•	 Avaliar previamente decisões de investimentos, com vistas 
a posicionar a Entidade quanto à conformidade aos nor-
mativos externos e internos, especialmente às políticas vi-
gentes, bem como em relação às perspectivas de alcance 
das metas estabelecidas, em função do risco identificado;

•	 Adotar regras e implementar procedimentos para o mo-
nitoramento dos riscos e do retorno dos investimentos 
administrados em carteira própria ou por terceiros, bem 
como no caso de participações acionárias ou de cotista 
em fundos de investimentos;

•	 Manter monitoramento permanente dos tipos de riscos 
inerentes aos ativos da Entidade, sobretudo crédito, mer-
cado, liquidez, operacional, legal, sistêmico e de imagem, 
prestando as informações pertinentes às instâncias devi-
das com a devida tempestividade;

Política de Gestão Baseada em Riscos

18



•	 Acompanhar o cenário macroeconômico, de forma a iden-
tificar tendências que possam reduzir ou elevar os riscos 
do mercado;

•	 Instituir mecanismos regulares e formais dessas avaliações 
às instâncias de governança, sem prejuízo de comunica-
ção às unidades organizacionais competentes e de repor-
tes sempre que necessário;

•	 Construir, para aprovação na instância devida, planos de 
contingência para os diversos ativos e modalidades de ris-
cos, contribuindo também para sua divulgação aos órgãos 
de governança;

•	 Identificar, com a devida tempestividade, ações próprias 
para a resolução dos problemas identificados; e

•	 Manter permanente e tempestivo o fluxo de informações 
com as diversas instâncias da Entidade.

l)	 Monitorar os procedimentos para o tempestivo atendimento 
às demandas dos órgãos reguladores fiscalizadores e audito-
rias, assegurando seu cumprimento ou adotando iniciativas 
para evitar penalizações;

m)	Propor e promover ações de capacitação técnica e treina-
mento para conselheiros, dirigentes e colaboradores, visan-
do à disseminação e ao fortalecimento da cultura de contro-
les Internos, compliance e dos princípios de gestão baseada 
em risco em todos os níveis da Entidade; e

n)	 Prestar informações claras e detalhadas a todos os partici-
pantes, assistidos, patrocinadores, instituidores e demais 
partes interessadas a respeito dos níveis de exposição a ris-
cos dos Planos de Benefícios.
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6.3.5.	 Colaboradores
Responsáveis por gerenciar os riscos inerentes aos processos e 
atividades sob sua responsabilidade, de forma ética e diligente, 
com competência para as seguintes atribuições:

a)	Participar ativamente dos ciclos de autoavaliação de riscos 
e controles internos, que contemplam a identificação, ava-
liação, tratamento, comunicação e monitoramento contínuo 
dos riscos;

b)	Desenvolver ou aprimorar as medidas de controle definidas 
pela Diretoria Executiva, para alinhar os limites ao apetite a 
riscos;

c)	Executar o plano de tratamento sob sua responsabilidade e 
monitorar os riscos relevantes relacionados à sua alçada de 
atuação;

d)	Aplicar, nas suas esferas de atuação, os conceitos e metodo-
logias da gestão de riscos e controles internos;

e)	Assegurar a conformidade aos normativos internos e exter-
nos na sua esfera de atuação;

f)	 Executar as ações indispensáveis à gestão de riscos, em con-
formidade com os objetivos e arcabouço normativo da Enti-
dade, garantindo a implantação, a efetividade e a melhoria 
contínua dos controles internos;

g)	Identificar e comunicar tempestivamente aos gestores, fa-
lhas, deficiências ou situações irregulares observadas no de-
sempenho de suas funções;

h)	Adotar postura preventiva e responsável, reforçando a cultu-
ra de gestão de riscos e de controles internos em todas as 
etapas de seu trabalho; e

i)	 Manter fluxo contínuo de informações que apoiem a avalia-
ção de riscos, a atuação das auditorias, dos órgãos de fiscali-
zação e da própria governança da Entidade.
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7.	 VIOLAÇÕES DA POLÍTICA

A não observância desta Política, que dispõe sobre diretrizes, orientações, 
procedimentos e controles internos relacionados à comunicação, poderá 
implicar sanções de diferentes graus de severidade, de acordo com a gra-
vidade da conduta.

Todos os casos serão objeto de análise pela Diretoria Executiva, juntamen-
te com os responsáveis pelos processos e estarão sujeitos aos trâmites re-
gulamentados pelas normas trabalhistas.

As penalidades a serem imputadas pela administração, como resultado 
das análises e sugestões realizadas pelo responsável, poderão ser enqua-
dradas conforme segue:

I.	 Advertência: será formalizado documento de Advertência, no qual a 
gravidade da conduta estará descrita, com ciência dos envolvidos no 
evento.

II.	 Suspensão: será formalizado documento de Suspensão, no qual a 
gravidade da conduta estará descrita, com ciência dos envolvidos no 
evento, acrescido dos demais procedimentos legais para efetivação da 
suspensão temporária do colaborador.

III.	Demissão: serão realizados os procedimentos já previstos para demis-
são de colaborador.

IV.	Sanções Pecuniárias: será formalizado documento referente à sanção, 
além de realização dos procedimentos de cobrança dos valores devidos.

A aplicação de uma sanção não exclui a aplicação de outra, e a identificação 
de condutas inadequadas pode ser realizada por qualquer colaborador do 
Sarah Previdência. O responsável pelas funções de gestão de pessoas deve 
realizar os levantamentos necessários à composição de documentação que 
respalde as decisões sobre o assunto, sempre considerando a prerrogativa 
do colaborador poder se defender no processo e as condições de sigilo das 
informações.
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8.	 REFERÊNCIAS LEGAIS E NORMATIVAS

•	 Normativos da Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar – PREVIC e do Conselho Nacional de Previdência Complementar – 
CNPC.

•	 Guia PREVIC de Melhores Práticas em Fundos de Pensão, que aborda 
tópicos cruciais como estrutura de governança, investimentos, passivo 
previdenciário e gestão de riscos, além de trazer recomendações e de-
terminações do órgão supervisor para o sistema de previdência comple-
mentar fechado.

•	 Resolução CGPC nº 13, de outubro de 2004, que estabelece os princí-
pios, regras e práticas de governança, gestão e controles internos que 
devem ser observados pelas Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar. Seu propósito é assegurar a segurança econômico‑financei-
ra e a integridade dos planos de benefícios, com adequação ao porte, 
complexidade e riscos de cada entidade.

•	 COSO – Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Com-
mission, organização privada sem fins lucrativos norte-americana, res-
ponsável pela elaboração da Estrutura Integrada de Controles Internos, 
adotada pela maioria das companhias de capital aberto sediadas nos 
EUA, visando prevenir e evitar fraudes nos procedimentos e processos 
internos. 

•	 ABNT NBR ISO 31000:2018 – norma internacional que estabelece diretrizes 
e princípios para a gestão de riscos em organizações e orientando sobre 
como identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos que podem afetar 
seus objetivos, além de auxiliar na tomada de decisões informadas para 
lidar com essas ameaças de maneira eficaz.
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9.	 DISPOSIÇÕES FINAIS

A Gestão Baseada em Riscos está fundamentada no princípio de que a 
garantia da perpetuidade da Entidade depende da sua capacidade de an-
tever os eventos adversos e de se preparar para suas ocorrências. A Políti-
ca de Gestão Baseada em Riscos do Sarah Previdência é um instrumento 
de orientação aos processos de gestão de riscos e constitui uma impor-
tante ferramenta de direcionamento do trabalho de qualidade, alinhado 
aos princípios e diretrizes aqui estabelecidos. 

Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho De-
liberativo, com validade por prazo indeterminado. Eventuais situações 
omissas ou não previstas neste documento deverão ser analisadas pela 
Diretoria Executiva do Sarah Previdência, que poderá, quando julgar ne-
cessário, encaminhá-las para deliberação do Conselho Deliberativo. 

Sua revisão deverá ocorrer, no mínimo, a cada dois anos a partir da data 
de aprovação ou a qualquer tempo, sempre que houver necessidade de 
atualização, sendo submetida à aprovação do Conselho Deliberativo.

Aprovada a versão 1, na 32ª reunião do Conselho Deliberativo, realizada no dia 
01 de outubro de 2025. Esta Política deverá ser divulgada e disponibilizada na 
rede de acesso do Sarah Previdência.

10.	APROVAÇÕES E REVISÕES

VERSÃO DATA DESCRIÇÃO APROVADO POR:

01 01/10/2025 Emissão do 
documento Conselho Deliberativo
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